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Segunda-feira
de cão
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Custa crer que tenhamos assistido no decurso
da história de um Estado que tem tudo para crescer
a um espetáculo tão deprimente de selvageria

É estranho. Um grupo, talvez não superior
a 50 pessoas, com mulheres e crianças,
surgiu na segunda-feira, dia 6, postado em
frente ao Quartel da Polícia Militar do
Estado, em Maruípe, impedindo a entrada
e saída das pessoas, especialmente de quem
tentava sair.

Uma força militar considerável, respei-
tável e responsável, com uma longa história
de serviços prestados à sociedade que lhe
paga o salário, estava sendo obstaculada de
exercer seu trabalho de segurança pa-
trimonial diário, compelido por um esforço
de reivindicação salarial realizada não por
eles próprios (militares), mas por seus
familiares.

O que nos chama mais
atenção é a “força” que
duas dúzias de supostos
familiares têm para barrar
um sistema policial tradi-
cional, respeitável, em seu
quartel. Que história mal
contada é essa? Como seria
o tratamento dispensado
pela nossa “briosa” força
policial se seus obstacu-
ladores do direito sagrado
de ir e vir fossem estranhos
à sua corporação? Teriam o
mesmo sucesso?

Não vamos discutir direitos de rei-
vindicações salariais. Tem muita gente
ganhando muito e tem muita gente
ganhando pouco. Tem gente ganhando
muito e que não deveria nunca ter
entrado para a folha de assalariados do
serviço público. O que vamos fazer?

Por culpa daquelas pessoas que im-
pediram a saída dos militares dos quar-
téis – não só no de Maruípe, mas
também de vários municípios do Estado
–, mais de 100 pessoas já foram as-
sassinadas no Espírito Santo.

O Estado teve, em 6 de fevereiro de 2017,
“um dia de cão”, talvez um dos piores de
sua existência, porque um grupo de fa-
miliares impediu a polícia de cumprir sua
missão de proteger a sociedade. Por isso,
foi preciso a convocação da Força Nacional
pelo governador em exercício, César Col-
nago, para debelar o surto de violência que
se estabeleceu, com centenas de lojas
pilhadas à luz do dia, mais de 100 mortos

e um enorme prejuízo para
o mais importante seg-
mento do Estado, o co-
mércio de bens, serviço e
turismo, que teve perdas
milionárias pela fúria dos
saqueadores estimulados
pela ausência da vigilância
policial.

Custa crer que tenha-
mos assistido no decur-
so da história de um
Estado que tem tudo pa-
ra crescer a um espe-
táculo tão deprimente
de selvageria.
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Há sintomas de que o “ajuste fiscal” comprometeu
as políticas públicas sociais. O salário-base de um
PM no ES está entre os últimos, ou é o décimo?

Ceifada a vida de centenas de pessoas,
um dos retrocessos, dois pontos an-
tecedentes podem ajudar a desvendar a
precipitação da barbárie.

Em meio ao “modelo” presumido do
governo Paulo Hartung, irrompe uma
greve inconstitucional de PMs. Os rei-
terados elogios ao governador até en-
tão, a projeção externa, aguçavam o
estilo imperial de governar.

Contudo, a incontida euforia, bei-
rando o ufanismo, leva à “cegueira
situacional”. Há a certeza absoluta,
total, que se está no “caminho certo”
- incontestável sob qualquer aspecto.
Qualquer argumento ou sinal que
destoe é, no mínimo, indesejável,
visto com pouca atenção, ou até pros-
crito. O “modelo” subjuga o que não
está de acordo e nega o que lhe
incomoda. A projeção de um único
pensamento é prioridade.

Esse pretenso “modelo” exagerou
um traço estrutural do governo PH: a
quase desconsideração dos sensores
democráticos que podem mostrar e
acentuar desafios, dilemas e confli-
tos; pouco antes do caos, a Assem-
bleia confirmava ser 99% governista.
Não há oposições e um debate plural,
aberto. Ou se concorda, ou se é pros-

crito. E isso é fatal.
Deixam de ser captados e conside-

rados sinais de desacordo, cruciais para
a avaliação do “modelo”. Além disso,
essa avaliação requer informações que
não estão transparentes no Estado que
se diz assim. Só agora se sabe que a
PMES cogitava uma paralisação – de-
pois da “explosão”. Atraso irremediável
junto à sociedade.

O segundo ponto, o “ajuste fiscal”
draconiano em uma democracia fraca
deriva em desajuste social, em fa-
lência nos serviços públicos essen-
ciais. Ficaram expostos o desrespeito
até aos cadáveres no IML, a decla-
rações sobre a precarização do tra-
balho na PMES – e que não emergiam
antes, até para serem negadas ou não.
Um ponto isolado de melhoria em
uma política não é um modelo de
política. É tomar a nuvem por Juno.

Há sintomas que o “ajuste fiscal” com-
prometeu as políticas públicas sociais. O
salário-base de um PM no ES está entre
os últimos , ou é o décimo? O governo e
os PMs não têm o mínino denominador
comum para dialogar. Isso não significa
defender a falência das contas públicas,
mas sim a distribuição equitativa da
conta. O serviço essencial de segurança
pública não deveria estar dissociado de
condições essenciais de vida e trabalho
– o que não acontece no Estado. Se é um
desafio nacional, o ES incluído, então
não há “modelo”.

O “modelo” tem flagrantes contra-
dições e inconsistências. A seguir, o caos
e a greve ilegal da PM.
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Eleições para
diretores já!
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Gestão democrática do ensino não é só desejo dos profissionais, mas também direito constitucional

Contrariando o Plano Nacional de Edu-
cação (Lei 13.005/2014), que prevê que
todas as crianças até 17 anos devem estar
matriculadas, o censo de educação mostrou
que há 3 milhões de crianças, entre 4 e 17
anos, fora da escola, onde, no ranking de 65
países, o Brasil ocupa a 58ª posição.

A participação comunitária no processo
educacional é uma das formas de mudar
essa realidade, garantindo uma educação
de qualidade. A gestão democrática do

ensino público não é apenas um desejo
dos profissionais da educação, mas tam-
bém um direito constitucional (art. 206,
inciso VI da CF).

O Plano Nacional de Educação de-
fende a “promoção do princípio da
gestão democrática da educação pú-
blica, associada a critérios técnicos de
mérito e desempenho, além de consulta
pública à comunidade escolar”.

A escolha de gestores escolares, por si

só, não vai garantir a qualidade do
ensino nas escolas públicas, porém, é
fundamental para consolidar a gestão
democrática, possibilitando que os pais,
alunos, professores e funcionários pos-
sam exercer a democracia nas escolas
das suas comunidades. Certamente será
um importante ponto de partida.

Vila Velha teve o seu Plano Municipal
de Educação aprovada na Câmara Mu-
nicipal (Lei 5.629) em junho de 2015, o
qual prevê a escolha dos diretores das
suas unidades de ensino, preferencial-
mente, em parceria com o Tribunal
Regional Eleitoral.

A gestão democrática deve deixar de
constar apenas na lei e passar a ser
realidade no município, tornando-se um
pressuposto para a melhoria da qualidade

do ensino, através de uma educação com-
prometida com a formação da cidadania
dos jovens, garantindo a liberdade de
expressão e de pensamento, além do
poder de decisão das futuras gerações.

Para garantir a transparência, eficiência
e eficácia do processo de eleição, é im-
prescindível a participação do Conselho
Municipal de Educação e dos Conselhos
de Escolas, garantindo um ambiente par-
ticipativo nas escolas da rede.

Todo o esforço deve ser feito por parte
do executivo e legislativo municipal,
além de toda a comunidade escolar,
para que haja, no menor espaço de
tempo possível, eleições diretas para os
diretores das escolas da rede do mu-
nicípio, garantindo a gestão do ensino
em Vila Velha.
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